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Este guia tem como objet ivo auxi l iar  no controle das Indicações Geográf icas .



S U M Á R I O

Controle

Quem vai  fazer o controle?

Como fazer esse controle?

Caderno de Especif icações Técnicas

Plano de Controle

Elaboração de um Plano de Controle

 Que t ipo de controle pode ser feito?

Para voltar ao sumário, procure este símbolo:
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C O N T R O L E  D A  I G
A IG garante a origem, t ipicidade e qualidade do produto 
ou ser viço.  Essa garantia é feita por meio de um controle 
sobre os produtores ou prestadores de ser viços que 
tenham direito ao uso da IG,  bem como sobre o produto  
ou ser viço por ela dist inguido.

Esse controle é de responsabi l idade da entidade 
representat iva,  que deve responder às seguintes 
questões:

a .  Q U E M  VA I  FA Z E R  O  C O N T R O L E ? 

b.  C O M O  FA Z E R  O  C O N T R O L E ? 

c .  Q U E  T I P O  D E  C O N T R O L E  S E R Á  F E I TO ? 

L E M B R E - S E  que todos os produtores devem fazer o 

autocontrole e  se  submeter a um controle interno. 

Não é obrigatório no Brasil  o  uso de entidades 

externas para o controle de terceira parte das IGs.  

Veja a alínea “f”  do art.  7º da IN INPI 95/2018.

É impor tante considerar que o mecanismo de controle precisa 
ter  como base o diferencial  do produto ou ser viço,  a sua 
t ipic idade ou qual idade,  e deve ser adequado à real idade 
dos produtores ou prestadores de ser viço.

O controle deve ser v iável  técnica e economicamente,  ser 
transparente,  imparcial  e coerente,  contar com pessoal 
treinado e com recursos necessár ios para a sua real ização.

Açafrão da Região de Mara Rosa em Goiás,  Brasil
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Q U E M  VA I  F A Z E R  O  C O N T R O L E ?
O organismo de controle integra a ent idade 
representat iva e tem como competências 
implementar e ger ir  o controle da IG.

A entidade representat iva tem l iberdade 
para def inir  a existência ,  forma de 
const i tuição,  estrutura e a composição do 
organismo de controle ,  quanto a número 
de membros,  par t ic ipação de terceiros , 
f requência de reuniões,  etc . ,  tendo como 
parâmetro as suas reais  necessidades.

O organismo de controle é responsável 
para assegurar o cumprimento do Caderno 
de Especif icações Técnicas ,  podendo 
estabelecer os documentos e procedimentos 
para essa aver iguação. 

Destacamos algumas atr ibuições do 
organismo de controle (rol  exemplif icat ivo) :

 

I .  or ientar e controlar  a produção/prestação e a t ipic idade ou 

qual idade dos produtos ou ser viços amparados pela IG; 

I I .  propor alterações e melhorias ao Caderno de Especif icações 

Técnicas ; 

I I I .  e laborar e manter atual izado o cadastro dos produtores ou 

prestadores de ser viço que fazem uso da IG; 

IV.  def inir  as medidas e procedimentos dos controles ,  ta is 

como: autocontrole ,  controle interno e controle externo, 

respeitando o estabelecido no Caderno de Especif icações 

Técnicas ;  

V.  adotar procedimentos ou disposições dest inadas a assegurar 

a imparcial idade,  qual idade e coerência em face dos controles 

adotados; 

VI.  emit i r  ou autorizar a emissão dos selos de controle e 

cer t i f icados; 

VII.  tornar efet ivo o Caderno de Especif icações Técnicas ;  e 

VIII .  submeter à Assembleia Geral  ou julgar os casos de 

infrações ao Caderno de Especif icações Técnicas .
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A S S E M B L E I A 
G E R A L

C O N S E L H O 
F I S C A L

C O N S E L H O 
D I R E TO R

C O N S E L H O 
R E G U L A D O R

No Brasi l ,  o organismo de controle tem sido  
denominado de Conselho Regulador.  Exemplo a seguir :
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C O M O  F A Z E R  O  C O N T R O L E ?

O Regime de Controle tem como objet ivo assegurar o 
cumprimento do Caderno de Especif icações Técnicas . 
Fazem par te do Regime de Controle o Caderno de 
Especif icações Técnicas e o Plano de Controle .

O Regime de Controle deve possibi l i tar  o controle 
em relação aos produtores e prestadores de ser viço, 
aos produtos ou ser viços,  contemplando, a inda, 
todos os procedimentos ( formas e etapas) ,  agenda e 
responsabi l idades dos agentes de controle .

O Regime de Controle deve ser def inido e aprovado 
pelos produtores ou prestadores de ser viço.

R E G I M E  D E 
C O N T R O L E

C A D E R N O  D E 
E S P E C I F I C A Ç Õ E S 

T É C N I C A S

P L A N O  D E 
C O N T R O L E
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C A D E R N O  D E  E S P E C I F I C A Ç Õ E S 
T É C N I C A S

O Caderno de Especif icações Técnicas [1]  é o documento 
elaborado pelos produtores ou prestadores de ser viço, 
estabelecidos no local  ou região,  que descreve as 
caracter íst icas do produto ou ser viço,  a forma de 
obtenção do produto ou da prestação de ser viço e os 
mecanismos de controle ,  como condição para uso da 
Indicação Geográf ica ( IG) a ser reconhecida pelo INPI .

Para mais informações, veja o Guia Caderno de 

Especificações Técnicas.

[1]  Caderno de Especif icações Técnicas é a nomenclatura 

usada pela IN INPI nº 95/2018 em subst i tuição ao 

Regulamento de Uso.

Peixes ornamentais  do Rio Negro no Amazonas,  Brasil
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P L A N O  D E  C O N T R O L E

O Plano de Controle ,  por sua vez,  engloba os 
documentos que estabelecem os procedimentos para 
efetuar o controle dos produtores e dos prestadores de 
ser viço e dos produtos e dos ser viços.  Como exemplo, 
f ichas de inscr ição,  normas internas sobre o controle , 
autor izações,  etc .

No cenário ideal ,  o controle deve ser estabelecido 
no Caderno de Especif icações Técnicas e no Plano de 
Controle . 

Melão de Mossoró no Rio Grande do Norte,  Brasil
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E L A B O R A Ç Ã O  D E  U M  P L A N O  D E 
C O N T R O L E

O Plano de Controle deve estabelecer os procedimentos, 
incluindo os agentes e recursos,  para controlar  os 
produtores ou prestadores de ser viço e produtos ou 
ser viços,  em obediência às normas contidas no Caderno  
de Especif icações Técnicas .

É impor tante que seja aval iada a v iabi l idade econômica 
e técnica do Plano de Controle a ser seguido.  Os custos e 
cr i tér ios técnicos devem ser possíveis  para a real ização 
dos procedimentos adotados.

Para elaboração do Plano de Controle ,  recomenda-se 
que:

a)  o Plano seja desenvolvido em conjunto com os 
agentes de controle ;

b)  sejam estabelecidos cr i tér ios mensuráveis de 
aval iação; 
c)  sejam def inidos os pontos do controle em relação 
à produção ou prestação de ser viço;  e 
d)  sejam def inidos os pontos do controle em relação 
ao padrão de identidade do produto ou ser viço.

Convém que se descreva,  a inda:

a)  os procedimentos a serem executados; 
b)  momentos e prazos de execução dos 
procedimentos; 
c)  as ferramentas apropriadas para o controle ;  e 
d)  os requis i tos que devem ser aval iados e 
controlados pelo agente de controle .
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Obser vando as seguintes etapas:

1. SELEÇÃO:  identi f icação dos requis i tos do Caderno 
de Especif icações Técnicas que terão sua conformidade 
aval iada;  cr i tér ios de aceitação e rejeição do produto 
ou ser viço;  medidas a serem tomadas a par t i r  dos 
resultados da aval iação da conformidade;

2. PLANEJAMENTO:  preparação para a coleta de 
dados necessár ios para as at iv idades de aval iação 
da conformidade:  anál ise ,  atestação,  manutenção, 
val idação e emissão ou concessão de selos de controle 
ou rastreabi l idade do produto ou ser viço.  Formal ização 
dos processos por meio de procedimento administrat ivo 
(exemplo:  Resoluções internas) ;

3. AVALIAÇÃO:  real ização das at iv idades de aval iação 
da conformidade,  ver i f icação dos requis i tos quanto à  
t ipic idade ou caracter íst ica do produto ou processo;

4. ANÁLISE:  resultados da etapa de aval iação;  aceitação 

ou rejeição do produto ou processo;

5. ATESTAÇÃO:  decisão quanto à concessão, manutenção 
ou suspensão provisór ia do uso da IG;

6. MANUTENÇÃO: repetição s istemática,  quando 
necessár io,  das at iv idades de aval iação;

7. VALIDAÇÃO:  real ização periódica de anál ise cr í t ica 
de todas as etapas do processo.

As etapas são sequenciais,  não podendo ser alteradas, 

sob pena de inviabil izar o Plano de Controle.
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Q U E  T I P O  D E 
C O N T R O L E  S E R Á 
F E I T O ?

Esses procedimentos são 

apenas exemplos.  Vale 

lembrar que cada IG def ine o 

seu Regime de Controle .

É o processo pelo qual  um produtor ou prestador de ser viço dá garantia de que um produto,  processo ou ser viço 
está em conformidade com os requis i tos do Caderno de Especif icações Técnicas da Indicação Geográf ica. 

O produtor ou a empresa deve real izar o controle de seu processo produtivo,  por meio de anál ises específ icas e 
se responsabi l izar pela emissão da declaração de conformidade,  de acordo com métodos previstos no Plano de 
Controle da IG,  dispondo de evidências auditáveis que comprovem a efet iva real ização do refer ido controle .

A U TO C O N T R O L E

Recomenda-se que o seguinte conteúdo conste na declaração de cada produtor ou prestador de ser viço em 
relação aos requis i tos do Caderno de Especif icações Técnicas : 
a.  nome e endereço do produtor ; 
b.  identi f icação do produto,  ser viço ou propriedade aval iado (por exemplo,  nome, t ipo,  data de produção, 
descr ição de um processo,  s istema de gestão e/ou outra informação per t inente) ; 
c.  indicação dos requis i tos do Caderno de Especif icações Técnicas considerados na aval iação; 
d.  re latór io de conformidade referente aos requis i tos considerados; 
e.  data e local  da emissão da declaração de conformidade; 
f.  ass inatura,  nome e função do responsável  pelo relatór io.
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O controle interno é o controle exercido pelo organismo de controle per tencente à ent idade representat iva, 
podendo incluir  agentes externos,  convidados ou contratados (como exemplo,  laboratór ios) ,  para esta f inal idade, 
em face dos produtores ou prestadores de ser viços e produtos ou ser viços.  O Conselho Regulador é a f igura mais 
ut i l izada pelas IGs como organismo de controle . 

A t í tulo exempli f icat ivo,  segue a descr ição de um procedimento de controle interno:  inscrição,  avaliação, 

autorização e f iscalização. 

In ic ia-se o processo com a inscr ição do produtor/prestador de ser viço,  com preenchimento de f icha e apresentação 
de documentos.  O organismo de controle deve elaborar a f icha de inscr ição,  relacionar os documentos que devem 
ser apresentados,  em relação à produção ou prestação de ser viço e ao produto ou ser viço,  def inir  o agente 
responsável  pela inscr ição,  def inir  o local ,  data ou o período de inscr ição,  os custos com o processo de inscr ição, 
o armazenamento de produtos recebidos (se for o caso) ,  valor da inscr ição,  etc . 

Em relação à documentação apresentada e à auditor ia na propriedade: 
a)  ver i f icação da f icha de inscr ição e dos documentos:  confronto dos dados com documentos of ic ia is ; 
b)  aval iar  se o volume de produção ou prestação de ser viço corresponde com a condição real  do produtor/
prestador de ser viço; 

1 .  I N S C R I Ç Ã O

2 .  AVA L I A Ç Ã O

C O N T R O L E  I N T E R N O
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c) vis i ta técnica e ver i f icação das informações apresentadas;  e 

d)  aval iação do produto ou ser viço,  em relação ao padrão de identidade estabelecido ( f ís ica ,  química, 
sensoria l ,  do saber-fazer,  do processo de produção,  do desempenho, etc . ) .

O organismo de controle deve def inir  o agente responsável  pela ver i f icação dos documentos,  pelas v is i tas 
técnicas e pela aval iação do produto ou ser viço,  o per íodo das v is i tas técnicas e das aval iações,  o custo das 
v is i tas e das aval iações,  etc . 

Autoriza-se o uso da IG aos produtores ou prestadores de ser viço que foram aprovados na aval iação,  por meio 
de comunicação of ic ia l  ou Resolução.  O organismo de controle deve def inir  os custos quanto à emissão de 
cer t i f icados (caso seja ut i l izada aval iação da conformidade de terceira par te) ,  selos de controle ou outras formas 
de controle ,  e o agente responsável  por essa etapa. 

Das condições para o uso da IG no produto ou ser viço: 
a)  acompanhamento dos produtos ou ser viços da IG no mercado; 
b)  v is i tas do agente de controle nas propriedades ou empresas;  e 
c)  apl icação de sanção no caso de eventual  infr ingência .

O organismo de controle deve def inir  a per iodic idade da f iscal ização,  seus custos e o agente responsável  pelas 
at iv idades.

3 .  A U TO R I Z A Ç Ã O

4 .  F I S C A L I Z A Ç Ã O


